Nova directiva prevê sanções penais contra a poluição marítima

Prevenir desastres ambientais com sanções penais "suficientemente severas para dissuadir os potenciais poluidores" é o principal objectivo dos eurodeputados ao aprovarem, hoje, uma nova directiva sobre a poluição por navios. O texto acordado com os governos nacionais prevê que "casos menores repetidos" que, no seu conjunto, causem uma deterioração da qualidade da água sejam punidos criminalmente se cometidos com dolo, mera culpa ou negligência grave.

A nova directiva, que deverá ser transposta pelos Estados-Membros num prazo de 12 meses, reforça a distinção entre casos "graves" e casos "menores" de poluição marítima. Os casos "menores" repetidos que, no seu conjunto, provoquem uma deterioração da qualidade da água "serão considerados infracções penais se cometidos com dolo, mera culpa ou negligência grave", estipula a resolução legislativa aprovada pelos eurodeputados com 588 votos a favor, 42 contra e 3 abstenções. Caberá aos Estados-Membros decidir qual a natureza da sanção, caso a descarga ilícita seja menor e pontual, e o grau exacto das sanções criminais.

"O objectivo é dissuadir alguns responsáveis do transporte marítimo que, na prática, preferem levar a cabo a actividade ilícita de poluir porque lhes sai mais barato pagar a sanção administrativa do que cumprir a legislação em vigor", afirma o eurodeputado espanhol Luis de GRANDES PASCUAL (PPE/DE), relator da Comissão dos Transportes do PE.

Os Estados-Membros devem assegurar que a incitação e a cumplicidade numa infracção cometida com dolo sejam igualmente punidas criminalmente, estipula a directiva. Assim, as sociedades classificadoras dos navios, os Estados de bandeira, os proprietários das embarcações e os fretadores, entre outros, devem ser abrangidos por esta legislação.

